
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRET

CoNTRÁTO N". 20260828-018
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI Â
PREFEITURÀ MUNICIPÂI DE
POTIR.ETAMÀ ATRÂVÉS DA
SECRETÀRIÀ DE ESPORTE E
JU}'ENTUDE, E DO OUTRO IáDO À
EMPRESA BL SOLUÇOES LTDA, QUE
ASSIM PAXÂ O FIM QUE Â SEGUIR
DECTÁRAM:

PREÂMBULO

À PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE POTIRETAMÂ através da SECRETARIA DE ESPORTE E
JUVENTUDE, pessoa iutídica dc direito público interno, com sede a Rua: Expcdiro lrite da Silva, 33, Centro,
Pot.iretama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o o" 12.461.653/0001-5'7, nesre aro reprcsentado pelo Secretário de
Espone e Juveotude, Sr. KÂIO CÁRNEIRO DE MOURÀ portador do CPF n'. ***.407.373-**, doravante
clenominado de CONTRÂTÂNTE e, do ouuo lado, a empresa BL SOLUçÔES LTD{ com sede à Rod CE
122, §n, Km 5ó, anexo 1, Pirangi, IBÂRET.{MA-CE, inscrita oo CNPJ sob o rf . 25.206.054 /0001-39, representada
por UÂDI FERNANDES ELIAS, portador CPF n". *+*.988.2ó3-**, ao fim assinado, doravante deoominada de
CONTRÂTÂDÀ de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N' PE-005/2026-DIYERSAS, em
conformidade com o quc preccitua a I-ei Federa.l o". 14.133/2021 de 1" de abril de 2021. e suas alterações
postcriores, supletivamente pclos princípios da Teoria Gcral clos Contratos e disposiçôcs de Direito Privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

CLÁUSULÀ PRIMEIRÂ. DA FUNDÁMENTAçÃO LEGAL
1.'1. Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N' PE{05/2026-DMRSAS, disposiçôes da

Lei Federal n" 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Coosumidor, Decteto on

6.204/07, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n' 147 de 07 de Âgosto de

2014, Lei Complementar r" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, ki Federal 12.440 dc 07 de julho de 201'l quc
altera o título \III-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas perúnenrcs e, ainda, pelas disposições
cstabelecidas no plesente contÍato.

CLAUSUT-A SEGLINDÀ - DO OBIETO
2.1- CONTRÂTÂÇÂO DE EMPRESÂ PÁRA PRESTAÇ,.1o DE SERVIÇOS DE LOCAÇÀO DE VEICULOS
DI\ERSOS, DESTINADOS ÀO ÁTENDIMENTO D,\ SECRETÁRIÂ DE ESPORTE E JLWEII.TUDE
DESTE MUNICÍPIO, EIII CONFORMIDÁDE COIVÍ ÂS QUANTIDÂDES E E§PECIFICÁÇOES
CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAI.

CIÁUSULA TERCEIRÂ . Do PR.EÇo
3.1- Â CONTRÂTÂNTE pagará à CONTtu\TADÁ pela execução do objeto deste contrato o valor global do Lote
R$ 324.000,00 (trezentos e ünte e quatÍo mil reais), distribuídos da seguinte forma,

LOTE UNICO

ITEM DESCRIçÃO MARCÀ UND QTDE QTDE. \'EICULOS \.I-R.MÊS vI-R. TOTAI

I

l,ocaçào mensa.l dc
âmbulância Tipo B -
Suporte Básico de Vida
(SBV), sem motoristr,
destinada ao transportc
inteÍ-hospitalâr
remoçôes de pâcientes,

RENÂULT /
MASTER

AILT ÀMB 3
I\ÍFS I l Rt 2í1.000,00 RS

m

DE

p\v)FOLHAóE

Àr DE

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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em coníormidâde .om
a Portaria GM/MS o"
2.048/20Q2 e demus

aplcávers.
Veiculo tipo turgào ou
similar. movido a diesel.
tmnsformado
ãmbu.lâôciâ Tipo B,
ãten.lêído
reguisitos da ÁBNT
NBR 14561 e dcmâis
noffnas ügcntes
âplicáveis ao tuansporte
dc pacicntcs. O
compârtimcnto do
paciefltc dcvcrá possuir
volume útil minimo de
8,0 m' e altura intema
míoima dc I ,70 m,

Permitindo a adequade
acomodâção do
pâcientc, dâ equipe de
atendimento e dos
equiPâm.ntos
obrigrtórios. O veículo
deveú scr cqüpado
com: Sinalizador óptico
e âcústjco (sircne e

gtoflcx); Mâcâ Íetrátil
com sistemâ de
úrvâÍnênto; Bxnco Pârâ
âcomPânhâorc; Baflco
par:e eqúpe de
âtendimcntoi .{rmáÍio

PiÍâ âcoídicionamenro
de matcriÀis; SupoÍte
para soro; Suponc para
ciündro de oxigênio;
Régua dc oxigênio; Ar-
condiciooado oa cabine
e comPartimenro do
pacientc; Sisrcmâ
elétrico auxiliar para os
cquipamentos da célula
de atcndimento;
Demás equipamcntos
obrigrtórios cxlgidos
para Âmbulância Tipo
B. Condiçôcs de
fornecimento: Veículo
com até l0 (dcz) rnos
de íabricaçào;

Qúlometrrgem üvre;
Disponibüdadc 24
horas por dia, 7 dirs
por s.mânâ;
MâDuiençào prcvcntivâ
e corretiva por conta da
cofltrâtâdâ; Limpcza
frterôa e cxtcna Por
contâ dâ contrâtâdâ;
I-r

RUBRICA

DEÀt

DE

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Enrail:gabinete(a)oo tiretama.ce. sov.br
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imposros e demais
cncargos poÍ conta da

Combustivd por conta
da contratante. O
vcículo seá utiüzado
para remoçôes simples,
tran§Porre inter-
hospitalar e

rransfcrências pârâ
uoidedes de refcrênciâ
no município,
municípios adircentes e

*r-"#
FOLHA

OEN

r)r I

R$ 6.000,00 RS

l,ocação de veÍculo tipo
pâsseio, motorizaçào
mínima 1.0

gâsoüna/álcool, 4
ponas, capacidade para
05 (cinco) p€ssoâs

inclúodo motorist4 ar
condicionado, direçào
hidáulica ou elétrica,

Ímitc de
quilometragem.
Mírimo de 10 anos de
fabticaçào.
(mÂnutençào pÍeventivâ
c corretiva por conta da

coÍrtrât2dâ, motorisu c
combustível por conta
da contrataate),

FIAT / MOBI
LIKE t\'tIjs ll

Rt 9.000.00 RSl

Irceçào de vcículo
picape lev€, cârroceria
aberra, motor â

gâsolinâ/flez,
úâí§missào âutomáticâ
ou mecânica, djÍeçào
elétrica ou hidráulica,
com câpâcidade minimâ
paÍâ 02 (dois)
ocuPântes, com âr-
condicionado, máximo
de 3 ânos de fabricaçào.
(nrânutenção pr€ventivâ
e coÉetivâ poÍ contâ da
conÚârâda, mororisrâ €

combustível por conta
da contraante).

vw,/ sÀtEIRo
CS

TÍÊS tl

Rt 15.000,00 RS'I

bcação dc veículo
picâpe 4x4, cârroccrie
âbertâ, motot â diescl,
tÍansmissão automáúcâ
ou mecàicâ, direçào
clétrica ou hidáulica,
com câpâcidâde mínima
pâr,r 0s (ciÍ'co)

PâssâgeiÍos, com âr-
condicionâdo, mádmo
de 3 anos de fabricaçâo.
(mânutcnção prevcÍrtivâ
e corretiva por conta da

FORD /
RA.NGER

]\I ES tl

L@
Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : sabinete@ootiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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FOIHA:

D€

contratada, motorista e

combusúvel por conta
da

5

lrcâção dc vciculo tipo
câminhonctã, movido a

diescl, capacidade para
07 pcssoas, 04 ponas,
tração 4x4,
condicionâdo, diÍ€ção
hidúücr ou eléuica,
câmbio automático,
máximo dc 3 aoos dc
fabncaçio.
(mânutcoçâo prcvcotive
c corrctiva por conta da
contratada, motorista c
combusÚvcl por contl
da contratante).

CHEVROLET
TRÂILBI-ÂZER MÉS 12 R$ 21.000,00 RS

Ircaçào d. vciculo tipo

gesolina/álcool,
capacidade para 07
pcssoas, 04 ponas, at
condiciooado, dircção
hidráulica ou elétrica,

manua.l/automatico,
nráximo dc 3 ânos de
fabricação.
(nrânutençâo prcventiva
c coÍÍctiva Por conrâ dâ
conúitâdâ, momrisrâ e

combusÚvêl por conta
dâ contrât2ote).

CHEV / SPIN
18L ÀT

PBEMIER
M}]S 12 I 2.000,00 R9

Locação dc vciculo úpo
"suv" gasolina/álcool,
câpâcidâde pâra 05
pcssoas, 04 poías, er
condicionado, direçào
hidáulica ou cléuica,
câmbio
mânurl/auromatico,
máximo de 3 anos de
frbricaçào.
(menutcnção pÍcvcntivâ
c corrctivl Por contâ dâ
contratada, motorista c
combustjvcl poÍ coflta
dâ conúatantc).

TEEP /
RENEGÂDE MÊS 12 Rt 10.000.00 RS

8

I-ocaçào de veiculo tipo
câminhão leve, com
cartoccria aberta, carga
mínima dc 4.000 kg,
movido a diesel,
máximo dc 15 ânos de
Íabricaçào.
(m.nutcnçào c scguro

Por coDta da
contrâtâda, motoÍistâ e
combusÚvcl por contâ
da cootrataote).

FORD /
CARGO 8165

l\,ÍÉs 12 R9 16.000,00 R§

9 Ircâção de câminhào M.BENZ / L}18 MES 12 R5 1?.000.00 RS

CNPJ: I2.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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câçamba basculante,
côm cabioe simples ou
basculante, sem ar-
condicionado e no
minimo dois ocupantes
na cabine; capacidade
dc carga mínima de
ó.000 kg c volume útil
médio da caçamba de 5

(cinco mcúos
cúbicos), mo\ido â

dicsel, direçào
hidáücr: transmissão
mânuâl, vidÍos clétÍicos
nâs duas portâs, tÍ.vas
êlétÍicas. (manutençào
prcvcnúva e coffetivâ
por conrâ da
contrâtâdâ, motorista e

combustível por contâ

-T#
FOTHÀ

DE

!qu
m

DE

lí) NIIJS Rt 20.000,00 RS

lrcâção de câminhào
caçamba basculante,
com câbinc simples ou
basculaote, sem ar
condicionado e no
minimo dois ocupantês
na cabine; capacidade
de carga mínima de
12.000 kg e volume
médio de 12 mr (doze
mcúos cr:bico$,
movido a diesd, düeçào
hidráulica; transmissão
manual. üdros elétricos
nâs duas Portas, tÍavâs
clétricâs. (motoristâ e

combustivel por contâ
da concatante c
mânuleoçào Prsventiva
c corretiva por coota da
concâtrda).

M.BENZ /
L1620

12

11

lrcâçâo de v€ículo tjpo
vân, movido â di€sel,
câpâcidâde mííima d€
15 pcssoâs,

condicionado, direção
hidráulica ou elétric4
márimo de 15 anos de
fâbricâçào.
(maoutenção prcventiva
e cortetiva por conta da
contratada, motorista e

combustivel por conta
da contratante)-

FIAT /
DUCÂTO I!íÊS R$ 18.000,00 RS

t2

Locaçào de veículo tipo
ônibus, moüdo â diesel,
capacidadc minima de
37 pessoâs, direçào
hjdráulicâ. (mânutençào

Prcv€ntivâ e coEctiva
por conta da

M.BENZ /
MPOLO
TORINO

MES 12 I Rt 27.000,00 Rl 324.000.00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: gabineteídpotiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 M
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FOLHA

m

DE

NDE

Y

conrrâtadx! môtorish e

combusÚvel por conta

1l

Locaçào de vcículo tipo
microônibus, movido a

dicscl, capacidade
mínima de 28 pcssoas,

âr condicionado,
dircção hidráüca-
(manuEoçào pÍeventivâ
c corrctivâ PoÍ contâ dâ
contf2tâdâ, motorista e

combustível poÍ conta
da contratântc).

MARCOPOLO
/ vor.ARE

w9 0N
MES 1l Rt 25.000.00 RS

1 RS 16.000.00 RSl4

locaçào de caminhào
b3ú 3x4, em âlumíÍrio, e

no mínimo üês
ocupântes nâ câbirE,
com capacidade de
c íl1a mínimâ de
4000kg, .Íansmissão
manual, equipado com
âÍ coodicionâdo,
dircção hidráúca ou
clétrica, alena sonoro
dc mrcha a ré. Motor a

diesel, eqüpado com
carnn}o para carga e
dcscarsr,
máximo 15 ânos de

I fabricaçào/uso,'idros
ldéü.". nâs d,as
ponâs - tÍâvâs eléúicâs

Ní hS

R$ 324.000,00VÁLOR TOTÂI

CIÁUSUI.A QUÂRTÂ - DA DoTAÇÃo oRçÀMENTÁRIA
4.1. Âs despesas decorrentes do conüato a ser celcbrado com a licitante vcncedoÍa, correrâo por conta da dotação
oÍçamentáriâ n": 7207.27.122.0O05.2.074 - Gestào EstÍatégica e Âpoio Gerencial do Esporte e Juventude; elemento
dc despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JuríCica, fonte dc recursos: 1.500.0000.00 Recursos

não vinculados de Impostos/ 1.501.0000.00 Outros Recursos não Vinculados, consignado no Orçamento Municipâl
de 2026.

CIÁUSULA QUTNTÀ - DA VIGÊNCIA DO CONTRÀTO
5.1. O prazo de úgência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do conrrato, podendo ser

prorrogados oos casos citados nos arts. 106 c 10? da Lci Federal14.133 /202'1.
5.2. A prorrogaçâo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridadc competeote, de que âs condições
e o§ pÍeços pelmanecem vantaiosos pâra a AdmioistÍação, permitida a negociação com o contratâdo.

cl,Áusur-A sExrÀ - DAs ÁLTERAçÔES Do coNTRATo
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser altetados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:
I - unilarcralmente pela Adminisuaçâo:
a) quando for necessária a modificação do valor contranrâl em decorência de acréscimo ou diminúçào quantitativa
de seu objeto, nos limites perm.itidos por Lci;
lI- por acordo enüe as partes:
a) quando oecessária a modificaçào do rcgime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de r.erificação técnica da inaplicabüdade dos terÍnos conüatuais origrnários;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabinete(a)potiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.4(rl.65i/0001-57 POTIRETAMA - ( E ( L,l':62.990-000
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b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supen,enientes,
manddo o valor inicial atualizado e vedada a antecipaçào do pagamento em relação ao cronogÍama financeiro fixado
sem a correspondeote contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilibrio econômico-financeiro iniciat do contrato em caso de força maior, caso fortúto ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualqucr caso, a repartição objetiva de risco
cstabelecida no conrato.
6.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art.724 da Lei Federal 14.133, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas cond.ições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25'k (viote e cinco por
cento) do valor inicial atuaüzado do contrato.
6.3. Às alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do capr:t do art. 124 da lri Federal 14.133/2021 não poderão
transfigurar o objeto da conratação.
ó.4, Caso haja alteração unilateral do contrato que aumcntc ou diminua os encargos do contratado, a Âdministração
deverá restabelecer, no mcsmo termo aditivo, o cquilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do deseqülíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio dc termo indenizatório.
ó.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e aotes de eventual prorrogação nos termos do aÉ 107 da l-ei Federal 14.133 /2021.
6,7. A fotrnaltzaçào do termo aditivo é cond.i$o para a erecução, pelo cootratado, das prestaçôcs detcrminadas pela
Administração no curso da execu$o do contrato, salvo oos casos de justificada nccessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em gue a formalização devcrá ocorÍer no pmzo máximo dc 01 (um) mês.

6.8. Â execução do contrato dcverá ser acompanhada e Escalizada por 01 (um) ou tnais fiscais do contrato,
lepresentantes da Àdministração especialmente dcsignados conformc reqúsitos estâbelecidos no aft, 7' d Lei
14.133/2C'21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de tcrceiros para assistiJos e subsidiáJos
com informaçôes pertiocntes a essa auibúção.
ó.9. O fiscal do conrato anotará csr rcgistro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato inforrnará a seus superiores, em tempo hábil pala a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competênciâ.
(r.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos dc assessoramcoto iuridico e de conuole intemo da
Administraçào, quc deverão didmir dúüdas e subsidi'á-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
cxecuçào conÍarual.
6.12. Na hipótese da contratação dc terceiros prcústa no caput deste artigo, deverão ser obscrvadas as seguintes
legÍas:
I - a empresa ou o profissional conttatâdo assurnüá responsabüdade civil ob]etiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de con-8dencialidade e oâo poderá exercer âtribúção
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabüdade o fiscal do contÍato, nos limites das informaçôes
reccbidas do tercciro contratado.

crÁusul.À sÉTrMÀ - DÀ FrscAI,tz çLo Do coNTRÀTo
7.1. Á execução do conüato devetá set acompanhada e fiscaLizada por01 (um) ou mais Íiscais do conüato,
lepresentântes da Admioistração especialmente designados conforme reqüsitos estabelecidos no êE-l:_dtç!
11.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de tcrceiros para assisti-los c subsidiá-los
com informaçôes pertinentes a essa aribuição,
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato,
determinando o que for necessário para a regu.larizaçào das faltas ou dos defeitos observados,
7,3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenienrcs, a

situação que demandar decisão ou proüdência gue ultrapasse sua competência.
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgâos de assessoramento jurídico e de controle intetno da
Administraçào, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prcvcnir riscos na

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emar l:gabinete(Í?)potiretama.ce.sov.br
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DE
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FOI.HA€
o-

execução contranral

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, TORMÂ DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÀNCEIRO
Da Forma De Execugâo Dos Serviços
8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tatados de forma autônoma e se submeterâo igualmente a todas as

disposições constantes da Lei N".14.133/2021,inclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e rescisões.

8.2. DAS ORDENS DE SERYIÇO: Os produtos licitados/contratados serão entÍegucs mediante expedição de

ORDENS DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem

eotregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da CONTRÂTÁNTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quanddade, devendo seÍ entÍegue ao

beneÍiciário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda

rcmetida ria e-mail ao seu endercço clctrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos soücitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 10 (dez) dias corridos após
emissão de de comora dos locais definidos pela contratante

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou defroitiva, nos termos do artigo 140 da Lei n' 14.133,

de 1" de abril de 2021.
8.3,1 Os prazos para z rca[z çào dos recebimentos provisório e definitivo dos beos ou serviços contratados, bem
como as condições especificas de cr<ecução e recebimento do obieto, deverão ser deEnidos no termo de referência,

sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de rccebimento ptovisório.
8.3.2 Os serviços serão rccebidos proúsoriamente, de forma sumária, no ato da entÍcga" luntamente com a nota
fiscal ou instrumeoto de cobrança equiwalcote, pelo(a) rcsponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

para efeito de posterior verificação dc sua cooformidadc com as cspeciEcações constantes no Termo de Referência e

na ProPo§ta.
8.3.3 O recebimento provisório será reâlizâdo pelo fiscal de contrato ou eqúpe de fiscaüzação, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocortências na execução do coouato, o qual devcrá

ser encaminhado ao gestor do cootrato paÍa Íecebimento dehnitivo, iuntando documentos comprobatórios, quando
lor o caso;

8.4 Os bens poderão scr rejcitados, no todo ou em pârtc, inclusive antcs do recebimento provisório, quando em

desacordo com as espccificaçôcs coostaotes no Termo dc Refcrência e na pÍopostâ, dcvcodo ser substituídos no
prazo de 24 (rinte e quauo) horas, a contar da notificação da contraada, às suas custas, scm prejuízo da aplicação

das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cioco) dias úteis, a contar do recebimeoto da nota fiscal ou
instrumeoto de cobrança equivalente pela Administração, após a verihcação da qualidade dos serviços e conseguente

aceitaçào mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver ncccssidade de dügências para a aferiçào do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

obscrvado o teor do artigo 143 da I*i n' 14.133, de 1" dc abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontoversa da execução do objeto, para efeito de üquidaçào e pagamento.

8.8 O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objcto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança eqúvalente, verificadas pela Âdministração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento de6nitivo.
8.9 O recebimento provisririo ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pcla solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela períeita exccução do contrato.

Liquidação
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8.l0 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqüva1ente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de üqúdação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do artigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES /ME n" 11 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibiüdade de prorrogaçào, no
caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ulrapassem o ümite de que trata o inciso ll do
aÍtigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.11 Para fins dc liquidação, o seto! competente deverá verificar se a oota Ílscal ou instrumento de cobrança

equivalcntc apresentado expressa os elementos necessários e cssenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 A data da emissão;
8,1 I .3 ( )s dados do conuato e do órgào conuarante.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.1 1.5 O valor a pagar; e
8.1 1.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabívcis.
8.12 Havendo elro na apÍeseotâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, ou circunstância que

impeça a üquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regu.larização da situaçào, sem ônus ao contratante.
8.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-linc ao SICÂF ou, na impossibiüdade de

acesso âo referido Sistema, meüaÍrte consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

atigo 68 da incisc, II do arugo 75 da I-ei no 14.133, de 1' de abril de 2021.

8.14 Â Administração deverâ re izar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habiütação exigidas no edital;
b) identificar possivel tazão que impeça a panicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Púbüco, bem como ocorêocias impeditivas indiretas (nsttução Normativa n" 3, de 2ó de

abril de 2018).
8.15 Consrataodo-se, junto ao SICÂF, a situaçâo de irregularidade do contratado, seú providenciada sua notificação,
por escrito, paÍa que, oo prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo: âpÍesente sua

defesa. O plazo podc!á ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contÍatante.
8.16 Não havcndo rcgularização ou seodo a defesa considcrada improcedeote, o contÍatâote dererá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contraado, bem como quanto
à eristência de pagamento a ser eferuado, pala que seiao acionados os meios peninenres e necessários para garandr

o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o cootratante deverá adotar as medidas ncccssárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a amplâ dcfesa.

8,18 Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão lealizâdos notmalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o conttatado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a cootar da liquidaçâo da despesa e
consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, ag,ência e conta corrente
indicados pelo conttatado.
8.20.1.1 Scrá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagünento.
8.20.1.2 O pagamento deverá obserqar a ordem cronológica de cxigibüdade, e suMividida estabelecidas no artigo
141 da Lei n' 14.133, de 1" de abdl de 2021.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção uibutária prevista na legislação aplicávet.
8.21.1 Independentemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da rcalização do pagameoto, os peÍcentuais estabelecidos na legislação ügente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos da I-ei Complemeotar n" 123, de 2006,
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não soírerá a retenção triburátia quanto aos impostos e contdbúções abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida I-ei Complementar.

Reequilíbrio Econômico - FinanceÍo
8.23, Em conformidade com a legislaçào vigente, será permitido reajuste dos prcços contratados, desde que
observado o intcrregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reaiuste.
8.24. Os preços serão reajustados pela variaçào do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÂ, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + € x 9, Onde:
Pr = preço reajusrado;
P = preço atual (antes do reaj,rste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze mescs), onde e x \) significa o acréscimo ou
decréscimo dc prcço decorrente de reajusrc.
8.25. CONTR {TÂDÂ, para obter direito à coreção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETAPJÂ DEMÂNDÂNTE, explicitando a forma de apücação do índice e o valot reâjustâdo em até 02 (duas)

casas decimais.
8.2ó. Caso a CONTRÂTADÀ não soücite tempestivamente o reaiuste e prorrogue o conlrato sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do diteito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.
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Da SubContratação
8.28 - A subcontratâção não âlterâ a rcsponsabiüdade da Contratâd4 a qual continuará íntegra e soüdária peraote a
Contratante.
8.29 - As subcontratações poreotúa rcalizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.

8.30 - A Proponente vcncedoÍa da liciação podcú subcontrâtâr os scrviços, obleto deste certame, até o limite
administro pela administtação, com a anuência prévia da Gestom do Contrato, com a anuência prévia da Gestora
do Contrato, e cm pleno cumprimento do art. 122 da Lei Federal n" 14.133/2021;
8.31 - Nâo poderá ser subcontiatada empÍesa que tenha participado do proccsso licitatório e que tenha sido

considerada inabilitada-
8.32 - Qualquer subcontratação somente será possív€l com a anuência pÍévia da Prefeitura Municipal de

Potiretama, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedorâ e o scu subcontratado, mediante a

apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autotização expressa da Prefeitura Municipal de

Potiretama-
8.33 - Da solicitação prwista no item acima, constará expressameflte que a empresa contratada é a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratad4 pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Ijcitação.
8,34 - O coorrato lrmado entre a Contratada e a Subcontratada será apreseotado à Prefeitura Municipal de

Potiretama, que poderá objetar relaúvamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou enselat

responsabilidades e encargos de qualquer natureza.

8,35 - Neste contrato deverá estaÍ expresso que a emptesa CONTRATÀDA será a única responsável por todos os

serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome: c por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta ücitação.
8.36 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento conratual ou legal da CONTRÁTANTE com os

subcontratados.
8.37 -Á CONTRÂTANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razôes técnicas ou
administrativas.

CIÁUSULA NoNA. DÀs SANçÓES E INFRÁçÓES ADMINISTRATryAS
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da I-ei o" 14.133, de 2021, o Conratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause glave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de eotregar a documenução exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Q não celebrar o cootÍato ou não entregar a documcntação eígida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo lustificado;
h) aprcscntar declaração ou documcntação falsa exigida paia o certnne ou prestâr declaração fa.lsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do conüato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contnto;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos iücitos com üstas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o Conttatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2. lmpedimento de ücitar e contÍâta!, quando praticadas as conduas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, scmpre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da

kt);
9.2.3. Declaraçào de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, i, k
e I do subitem acima deste Conttâto, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (an. 156, §5", da l-ei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratóna de Q5 % (cinco décimos por ccnto) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimpüda, até o ümirc de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega sqa redizad.a de forma
incompleta ou em desconfotmidade com as condições avençadas, sobÍe o valor da contaação, por dia de

irregularidade na prestação dos scrviços/cntrcga dos produtos, limitada súâ âplicação âté o Báximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 10o (dez por cento) sobre o valor total do cootrato, oo câso da ioexecuçâo total do cootrato.
9.2,4.4, O âtÍaso superior a 10 dias autoriza a Àdministação â promover a rcscisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irrçgular de suas cláusulas, conformc dispõc o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
9.3. A aplicação das sanções prwistas neste Contrato não exclú, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

integral do dano causado ao Conüatante (rt. 156, §9)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (an. 156, §7).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qüoze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157).

9.6. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagameoto eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8").
9.7. Previamente ao encam.inhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (qúnze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade
competente.
9.8. Â aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administativo que assegurc o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento prer.isto no caput e parágrafos do an. 158 da I*\ n" 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para ücitar ou contratar.
9.9. Na apücação das saoções serào considcrados (art. 156, §1):
a) a natureza e a gravidade da infraçâo comeúda;
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b) as peculiaridades do caso concÍero;
c) as circunstâncias agravante§ ou atenuantcs;
d) os danos que dela proüerem para o Contratantc;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integldade, conforme normas e orientações dos órgâos de
contÍole.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na ki n" 14.'133, de 2021, ou em outÍas lcis de ücitaçôes e

coottatos da Administraçào Pública que também sejam tipifrcados como atos lesivos na I-ei n" 12.846, de 2013,
serào apurados e iulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.1 l. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiüzada com abuso do direito
para faciliur, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse casor todos os cfeitos das sançôes apücadas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessola ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coügação ou cootrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1(r0).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qúnze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter âtualizados os dados relativos às sançôes por ela apücadas, para fins de pubücidade no CadastÍo
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instiruídos no âmbito do Poder Erccutivo Federal. (fut. 161).
9.13. As sanções de impedimento de ücitar e contlatâf, e declaração de inidoneidade para ücitar ou contratar sào
passíveis de reabütação na forma do an. 163 da t ei n" 14.133/21.

CIÁUSULA DECIMA - DÀS oBRIGAÇÔES Do CoNTRÀTÂNTE
10.1. lixigir o cumprimento dc todas as obrigações assumicias pelo contratado, dc acordo com este instrumento e

scr,rs ancxos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificat o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto contratado, para
que scja por e1e subst.itúdo, reparado ou cotrigido, no total ou em parte, às suas expcnsis;
10.4. Âcompanhar e hscaüzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôcs pelo contratado;
1{).5. Comunicar o contratado para emissão dc nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para cícito cle li<1uidaçào e pâgâmento, quândo houver controvérsia sobte a cxccução clo objcto, quaoto à dimcnsào,
qualidadc e quantidade, conforme o qtt 141 àq I P; ío 14117/2o)1
10.6. Efetuar o pagameoto ao conratedo do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicat as sanções previstas na lei e edital quando do descumptimento de obrigaçôes pelo conrraudo;
10.8. Emitir expücitamente decisão sobre todas as soücitaçôes e reclamaçõcs relacionadas à execução do conuato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do cootrato.
10.8.1. A Administtação terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requelimento para decidiÍ,
admiúda a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eguilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Nào responder por quaisquer compromissos assumidos pclo contratado com tetceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do ;ontratado, de'
seus empregados, prepostos ou subordinados
10.1 l. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10 12. Recebet o obieto do conúâto, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lei n" 14.133/21.

CIÁUSULÀ DECIMÂ PRIMEIRA. oBRIGAçÕES DÀ CoNTRATÁDÁ
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1 1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decortentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas, a.lém das previstas no termo de referência:
1 1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do con-trato.
I 1.3. A indicaçào ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de que
devidamentc justiÍicada, devendo a empresa designar outro para <> exercício da atiúdade.
11.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) c

prestar todo esclarecimento ou informação por eles soücitados;
11.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habiütação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensflios deman-dados, cuia
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislaçâo de regência;
11.6. Reparar, corrigrq remover, reconsruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pclo fiscal do contrato, os serviços nos quais sc vcdficarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-tes da execuçâo
ou dos matcriais empregados;
1 1,7. Responsabüzar-se pelos vícios e danos dccorrentes da exccução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (-ei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Âdminis tração ou terceiros,
nào reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execu-ção cootlatual pelo Conrrâtante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos dcvidos ou da garan-tia, caso exigida no edital, o va.lor

correspondenre aos danos soíridos;
11.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companhciro ou parmte em li.Írha reta, colateral ou por
afinidade, até o tcÍceilo gtau, dc dirigeote do conEatantc ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da ki n" 14.133, de 2021;
11.9. Responsabüzar-sc pelos ücios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Adminisuação ou terceiros, não reduzindo essa responsabüdade a fiscalização ou o
acompanhamento da erccução cootratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garanria, caso exigid4 o wrlor cotespondentc aos danos sofridosl
'11.10. 

Quando não for possível a vetificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCÂ$, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os sçguiotes documentos:
l) prova de regularidadc relatirz à Seguridade Social;
2) Certidão Conjunta rclativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regulatidade perânte â Fazenda Estadual ou Distrital do domicfio ou sede do
contratado:
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1 1. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tlabalhistas, preüdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislação especíÍica, cuja ioadimplência não transfere a responsabilidade ao cootratanre c nào
poderá onerar o objeto do contrato;
11.12. Comunicar ao fiscal do contlato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se vetifique no local da execução do objeto,
1 1.13. Paraüsar, por determinação do conttataote, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.14. Manter dutante toda a vigêocia do contrato, em compatibiüdade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condições exigrdas para habiütaçâo na ücitação.
11.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserra de catgos preüsta em lei para pessoa

com dcficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como âs reseÍvas de cargos prcvisras
em outras normas específicas.
11.15.1. Comprova! as leservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

patâgrafo único da Lei n" 14.133/2021.
1 1.15.2. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato.
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11.15.3. Ârcar com o ôous decorrente de eventual equívoco no dimeosionameoto dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta nâo sela satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos a!Íolados no art. 124, II, d, da Lei f 14.133/2021,
11.15,4.. Âlocar os empregados necessários, com habilitaçào e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamcntos, ferramentas e utensílios dcmandados, cuia

guantidadc, quaüdade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência.
11.15.5. Conduzir os trabâlhos com estritâ observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higrene e disciplina.
l'1.15.ó. Não permitir a utüzaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
11.15.7. Promover, se for o caso a guarda, manutenção c vigilância de materiais, ferrarnentas, e rudo o quc for
neccssário à cxccução do objeto, duraote a vigência do contrato.
11.15.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto conuatual, cuja

condura seia coosiderada indeseiável pela hscalização do contratante.
1 1.'15.9. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na ki Geral de Proteção de Dados, I-ei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.15,10 - Vedar a utilização, na execução do obieto, de empregado que seja famüar de agente público ocupante de

cargo em comissão ou funçâo de confiança no órgâo Contratante, nos teínos do anigo 7" do Decreto no 7.203, de

2010 cumprir com as demais conüções constantes na ptopostâ aprcsentada na licitaçâo.
1 1 .15.1 1 - Responsabiüzar-se pelos vícios e danos decorrcntes do objeto, de acordo com os.aÍtigos 12, 13 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (-ei n" 8.078, de 1990).
11.15.12. Obedecer de íorma criteriosa todas as condiçôes elencadas no Edital e TERMO DE REFERENCIA,

CIÁUSULÀ DÉCIMA SEGUNDA - DA FRÀUDE E DA CORRI,PçÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por. seus fornecedores e

subcontrarados, se âdmitidâ subcontraação, o mais alt<.r padrào de ética durantc todo o processo de licitação, de

cootraração e de execu$o do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "prárica corrupla": ofcrecer, dar, reccber ou solicitar, dircta ou indiretamentc, quâIquer vantagem com o obiedvo
de influenciar a açào de servidot púbüco no processo de ücitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de hfluenciar o processo de licitaçào ou
de execução de contrato;
c) "prática conlúada": esquematizar ou estabelecer um acordo enuc duas ou mais ücitantes, com ou sem .)
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, üsando estabdecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;
d) "prát-ica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, dircta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo ücitatório ou afetar a execução do contÍato.
e) "prática obstruúva":
(1) destrúr, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o obietivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) a«rs cuia intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro mulúlateral
promovcr inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcia.l ou integral, por organismo financeiro multilateral, mcdiantc
adiantamento ou reembolso, este orgarúsmo imporá sanção sobre uma emplesa ou pessoa fisica, para a outorga de

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas coÍruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitiras ou obstrutivas ao participar
da licitaçâo ou da execuçâo um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considetando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
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concordar e autotizat que, na hipótese de o cootrato vit a ser filanciado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilatetal, mediante adiantamento ou reembolso, permirirá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contlato e todos os documentos e

registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. Â contratante, garantida a prétia defesa, apücará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovar o envolvimeoto de representante da cmprcsa ou da pessoa fisica cootratada em práticas cortuptas,
fraudulentas, conlúadas ou coercitivas, no dccorrer da Iicitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prcjúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSUI-A DÉCIMA TERCEIRA - DA R.ESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do conüato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado tetá direito à extinção do contrâto nas seguintes hipóreses:
13.1.1. Supressão, por parte da Àdministração, de obras, serrriços ou compras guc acarretc modificação do valor
inicial do contrato além do Iimite permitido no art. 125 da Lei f 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Âdminisração, pot prâzo superior a 03 (três)

me§es;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, hdependentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente impreúsas desmobilizaçôes e mobüzaçôes e outras previstas;
13.1.4. Átraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscâI" dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Ádministração por dcspesas dc obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não )ibcraçào pela Âclministração, nos prazos contÍatuais, de área, local ou objeto, para execução dc sewiço
ou forncciment<.r, e de fontes de materiais oaturâis especiÍicadas no projcto, inclusive deüdo a atra^so ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo conüato à Administração relacionadas a desapropriaçào. a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
'13.2. As hipóteses de extioçào a que se refcrem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13,1.4 observarão as seguintes

disposições:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordcm interna ou de guer1
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou paÍa o
qual tcnha contribúdo;
'13.2.2. Âssegurarão ao contratado o direito de optar pela srrspü]são do cumpdmento das obr.igações assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do cquilÍbtio econômico-financeiro do contrato, na forma dâ

aÍnea "d" do inciso II do caput do art. 724 da Lei n! 14.133/2021.

CIÁUSULÀ DÉCIMA QUARTÂ - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso inlustificado na exccução do sewiço, será apLicada multa dc 0,1% (zcro vírgula um por cento) ao

dia de arraso, calculado sobre o valor total do conuato.
14.2. Pclo atraso injustificado na execuçào do serviço superiot a 30 (rinta) dia^s, cootados do termo de ordem de

serviço, será apücada multa de 0,5o/o (zero ürgula cinco por cento) ao dia de araso, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento iniustificado de quaisquer das ouüas cláusulas contratuais que oão aquelas relacionadas
âo atraso na execução do seruiço, será aplicada multa de 270 (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e apüque outras sanções.

14.5, A multa, aplicada após regular processo administtativo, será descontada nos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRÂTÂNTE, inclusive de eventual garaotia prestada, ou cobrada judicialmente.
14.ó. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRÂTADA intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRATANTE no prazo de 30 (dnta) dias úteis.
14.7. O montante de multas apücadas à CONTRÂTÂDÀ nào poderá ultrapassar a 3070 (uinta por cento) do valor
globd do contrato, nos termos do art. 156, §3", da I-ei n" 14.133 /2021

CIÁUSUI.A DECIMA QUINTA - DOS CÂSOS OMISSOS
15.1. Para as situações nào previstas neste conúator aplicar-se-á o regramento dado pela lri n." 14.133 /2021, no j,re

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabinete(r!potiretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.651()001-57 POTIRETAMA - C'E C'EP:62.990-000

{Ê

ká



ESTADO DO CEARA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETAMA

ela prever, bem como demÀis legislâções pertinentes ao obieto deste instrumento.

cI.ÁUSULA DECIMÂ SEXTA- DA PUBLICIZAÇÃo
16.1. Incumbirá ao conratanre divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

@NCP), na forma preüsta no aft. 94 da tei 14.133, de 2021, bem como no respectivo síúo oficial na Internet, em

atenção ao art. 8", §2", da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.7", §3", inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÁ - DÂ EXTINçÃO DO CONTRÂTO
17.1. Coníorme o Âtt. 137 da Lei Federa 14.133 / 2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o cooraditório e a ampla deíesa, as seguintes

situaçôes:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias or.r de cláusulas contratuais, de especificações,

de proietos ou de prazos;
II-desatendimento das determinações regu.lares emitidas pcla autoridade designada paÍa acomPanhar e fiscalizar sua

execução ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrioia sua câpacidade de concluir
o contfato;
IV-decretação de falência ou de insolvêocia civil, dissolução da sociedade ou fa.lecimento do conratado;
V- caso íortuito ou íorça maior, regularmente comprovados, impediúvos da execução do contrato;
VI- razôes de interesse público, iustiÍicadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidâde contratante;

VII - oão cumprimento das obtigações relativas à rcserva de cargos preústa em lei, bem como em outrâs normas

espccíficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à cxtinção do contrato nas seguintes hipóteses:

l- supressão, por parte da Àdmiaistração, de obras, serviços ou compres que âcarrete modificação do valor ioicial do

contrato além do limite permitido no art. 125 dâ I-ei 14.133/2021
II- suspeosão de execufo do contrato, poÍ odem escrita da Âdminisaaçio, por prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensõcs que totalizem 90 (noventa) dias úteis, indcpendentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contÍatualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras pteüstas
lV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissâo da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administação por despesas dc obÍas, serviços ou fomecimentos;
V- não )iberação pela ÀdministÍação, llos prazos contÍâtuais, de área, local ou obieto, para execução de obra, sewiço
ou íornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atÍaso ou
descumprimento das obrigações atibuídas pelo contrato à Admiaisuação relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
17.3. Âs hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarâo as seguintes

disposiçôes:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem intcrna ou de guerra, bem
como quando decorrerem dc ato ou fato que o contratado tcnhâ pÍâticado, do qual tcnha participado ou para o qua.l

tenha contdbúdo;
lI- asselSrrarão ao connatado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admirido o restabelecimento do eqúlíbrio econômico-Íioanceiro do contrato, na forma da

alinea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLel14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no 

^ft.96 
d^ Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contraruais,

1?.5. A exdnçào do contraro poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Ádministrâção, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;
ll- consensual, por acordo entÍe as partes, por conciüaçào, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haja interesse da Administração;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrêocia de cláusula compromissória ou compromisso arbiral, ou por
decisão judicial.
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17.6. Â extinção determinada por ato unilatetal da Àdminisração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7, Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Âdministração, o conratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela cxecução do contrato até a data de extinçâo;
III- pagamento do custo da desmobilizaçâo.
17.8. Â cxtinção determinada por ato unilateral da Âdministração poderá acarretar, sem prejúzo das sanções

preústas na Iri 14.133/2021,as seguintes consequências
I- assunção imediata do obieto do contrato, flo estado e local em que se encontrar, pot ato próprio da
Administração;
II- ocupação e utüzação do local das instalaçôes, dos cquipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do conrato e necessários à sua conúnúdade;
III- exccução da gataotia contratual para:

a) ressarcimento da Àdministraçào Pública por prejúzos decorentes da nào cxecuçào;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fuodiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas deüdas à Âdminisração Públ.ica;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do obieto do contrato pela seguradora, quando cabível;
fV- rereoção dos créditos dccorreotes do contrato até o limite dos preiuízos causados à Administração Púbüca
e das mr.rltas apLcadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 77.3, o ato deverá ser preccdiilo de autorização expressa do
secretário(a) municipal competenrc.

CTÁUSULÀ DECIMA oITAvA - DoS EFEIToS DÀ EXTINçÃO CONTRÀTUAL
18.1. CULPÀ EXCI-USM DÀ ÂDMINISTRÂÇÃO: Quando a extin$o decorrer dc culpa exclusiva da

Âdministraçâo, o contlatado será ressarcido pelos prejúzos reguiarmente comprovados que houver sofriclo c terá

direito a:

18.1 .1. Devolução da garantia (se fot o caso);
18.1.2. Palgmcntos devidos pela execução do contrato âté a datâ de extinçào;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobüzaçâo.
17.2. DETEtu\IINÂDÂ UNILÂTERAIMET.\TE PELÂ ÂDMINISTRÂÇÁO: Â extinção determinada por ato
unilateral da Àdministração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôes previstas neste edita.l, as sellutnres

consequêncils:
17.2.1. Âssunção imediata do objeto do contrato, oo estado e local em que se eocontrar, por ato próprio da

Àdministração;
1f.2.2. ()cupeção e utilizlção do local, das instalaçôes, dos e<luipamentos, do matenal e do pessoal emptegados na

execuçào do contrato c ncccssários à sua continuidade.

CIÁUSULA DÉCIMÂ oITAvA - DA NULIDÂDE CoNTRÂTUÂL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contÍatual, caso oão seja possível o
saneaJrrento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do conúato somcnte será

adotada na h.ipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre ouúos, dos scguintes
asPectos:
18.2, Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na frúção dos beneíícios do objeto do contrato;1.2.
Riscos sociais, ambientais c à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do
objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contrato;
18,4, Custo da deterioraçâo ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalaçôes e dos serüços iá executados;
18.6. Despesa ioerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo tiulat do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
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irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisaçâo;
18.10. Custo para realizaçào de nova licitação ou celebraçào de oovo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o peíodo de paralisaçào.

18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse púbüco, o poder público deverá optar pela

continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenizaçâo por perdas e danos, sem prejüzo
da apuração de responsabilidade e da apücação de penalidades cabíveis.
'18.13. A declaração de nüdade do cootrato administrativo requererá aaáüse prévia do interesse púbüco envolvido,
na forma do art. 147 da I-ei n." 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos juridicos que o
contrato deveria produzir ordhariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso nào seja possível o retorno à situaçào fática anterior, a nulidade será resolvida Pela indenização Por
perdas c danos, sem prejuízo da apuração de responsabüdade e aplicação das penalidades cabíveis.

18.15. A nulidade não cxonerará a Administraçâo do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejúzos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabüzação de quem lhe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contratação setá feita sem a ctracterrzação adequada de seu objeto e sem a ind.icação dos créditos

otçâmentários para pâgamento das parcelas contÍatuâis vincendas no exercício em que for rcalizada a cootrataçào

sob pena de nulidade do ato e dc responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Âo declarar a nulidade do contnto, a autoridadg com üstas à continuidade da atividadc

adminisrrativa, poderá decidir que ela só teoha eficácia em momento futuro, suficierrte Para efetuú novâ

contratação, por prazo de até 0ó (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSO{S
19.1. Âs partes envolvidas deverão observar as disposições dal*i rf 13.709 /2018 Q,ei Gerzl de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao tratarlento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na uúhzação de informaçôes pessoais para consecução dos fins a que se propõe o prcsente contÍato com
comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade c do livre desenvolvimento

da personalidade da pessoa nanúal, Íelativos ao úatamento destes dados em meios fisicos e digiais.
19.2. Pa'a efeitos legais, o Município de POTIRETAMÂ, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratrda para tÍatamcmq seodo esta enquadrada como Opetador dos dados. Em relação aos dados

próprios de suâs âtividades e tratamentq â Conttatada será a Controladora dcstes.

19.3. O eventual acesso, pela Conratada, às bases de dados que contenharn ou possam conter dados pessoais ou

segredos de negócio impücará à Contratad4 seus empregados e prepostos na obrigação de siglo, culos teores

declaram ser de seu intciro conhccimento, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer oaturcza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou tcr acesso, em ruào
deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgaçào indevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utüzação, sem preiuizo das penalidades aplicáveis nos termos da I-GPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçào do serviço, esta será

reaüzada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabüzação da Contratada oa obtenção do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opeÍe outÍa hipótese legal de tratamento). Os dados assim
coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste conüato, e em hipótese alguma

poderào ser compartilhados ou utilizados para outÍos fins, não afastadas as pcnalidades aplicáveis nos termos da

LGPD
19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,

sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Poljúca de Privacidade do Município, cujos

principios deverão ser apücados à coletâ e úatamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. A LGPD permite a cooservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a Íinaüzação do
tratâmento pâra o qual foram coletados nos casos üstados a seguir, no mais, estes deverào ser eüminados:
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a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Conrolador;
b) Estudo por ótgão de pesqüsa, garantida, sempre que possível, a anonimizaçâo dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonirnizados os dados.
19.7, A Contratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercicio dos dteitos
dos titulares preüstos na LGPD e demais legislações e regulamentaçôes do tema em vigor e também no
atendimento de reqüsições e determinações dos órgãos de controle admioistrativo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possâ âdotú as ploüdênciâs devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relação âo tratamento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e nâo puderem ser resolvidos com ampalo na LGPD, devcrão ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida preüamente sobre a questào.
19.10. Eventuais responsabildades das partcs serão apuradas conformc estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispõe a scção III, Cap. VI da LGPD.

CLIUSULÂ VIGÉSIMA - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes â qualquer outro por mars

privilegiado que seja ou venha a ser,

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as panes assinam o presenre instrumento, em

03 (três) vias de igual fôrma e teor, pelante 02 (duas) testemunhas idôneas quc também o assioam, paÍa que surta

seus iurídicos e legais efeitos.

POTIRETAtr{,{ . CE, 28 dC agosto de 2026

KÁIO CÂRNEIRO DE MOURÂ
SECRETÁRIO DE ESPORTE E JUVENTUDE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETAMA
CONTRÂTÂNTE UADI Assinâdo dê Íoímâ
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